
Confidencial até o momento da aplicação.

PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás

concurso público de provas e títulos para  
outorga de delegações de notas e de registro do estado de goiás

provimento

001. Prova Objetiva de seleção
(1a Fase)

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.
 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
 � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

312332
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DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL

01.	Se houver indícios de incapacidade civil do notário ou 
registrador, o Corregedor Permanente

(A)	 afastará de imediato o notário ou registrador e  
nomeará o substituto mais antigo para responder 
pela Serventia até que o notário ou registrador prove 
sua capacidade, em processo que assegure o exer-
cício do contraditório e do amplo direito de defesa.

(B)	 adotará as providências administrativas cabíveis 
para apuração dos fatos, assegurando o exercício 
do contraditório e do amplo direito de defesa.

(C)	 afastará de imediato o notário ou registrador e 
nomeará um interventor para responder pela Ser-
ventia até que o notário ou registrador prove sua 
capacidade, em processo que assegure o exercício 
do contraditório e do amplo direito de defesa.

(D)	 decretará de imediato a perda da delegação do notá-
rio ou registrador.

02.	Em relação à investidura na delegação, é correto afirmar 
que se dará no prazo de

(A)	 30 (trinta) dias, prorrogável uma vez, por igual período, 
por ato do Corregedor Geral da Justiça, a requerimento 
do interessado.

(B)	 60 (sessenta) dias, prorrogável uma vez, por igual  
período, por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, 
a requerimento do interessado.

(C)	 30 (trinta) dias, prorrogável uma vez, por igual período, 
por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, a requeri-
mento do interessado.

(D)	 60 (sessenta) dias, prorrogável uma vez, por igual 
período, por ato do Corregedor Geral de Justiça, a 
requerimento do interessado.

03.	É “controlador” para os fins da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – Lei no 13.709/17:

(A)	 pessoa natural ou jurídica, de direito público ou pri-
vado, que realiza o tratamento de dados pessoais 
em nome do operador.

(B)	 órgão da administração pública responsável por 
zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta 
Lei em todo o território nacional.

(C)	 pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as decisões referentes 
ao tratamento de dados pessoais.

(D)	 pessoa natural a quem se referem os dados pes-
soais que são objeto de tratamento.

04.	Em relação à responsabilidade Civil e Criminal dos  
Notários e Registradores, é correto afirmar que:

(A)	 prescreve em cinco anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato  
registral ou notarial.

(B)	 os notários e oficiais de registro são civilmente res-
ponsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que auto-
rizarem, assegurado o direito de regresso.

(C)	 a responsabilidade civil depende da criminal.

(D)	 a responsabilização criminal do preposto exime os 
notários e os oficiais de registro de sua responsabi-
lidade civil.

05.	A perda de delegação dependerá de

(A)	 decisão monocrática do Corregedor Geral da Justiça 
do Estado de Goiás.

(B)	 sentença judicial transitada em julgado ou decisão 
do Corregedor Geral da Justiça do Estado de Goiás 
decorrente de processo administrativo instaurado 
pelo Corregedor Permanente, assegurado amplo 
direito de defesa.

(C)	 sentença judicial transitada em julgado ou decisão 
do Conselho Superior da Magistratura ou do Órgão 
Especial, com reexame necessário pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, decorrente de processo adminis-
trativo instaurado pelo Corregedor Permanente, asse-
gurado amplo direito de defesa.

(D)	 sentença judicial transitada em julgado ou decisão 
do Conselho Superior da Magistratura ou do Órgão 
Especial decorrente de processo administrativo ins-
taurado pelo Corregedor Permanente, assegurado 
amplo direito de defesa.

06.	O que é assinatura eletrônica notarizada?

(A)	 É qualquer forma de verificação de autoria, integri-
dade e autenticidade de um documento eletrônico 
realizada por um notário, atribuindo fé pública.

(B)	 É o reconhecimento de firma por autenticidade feito 
na presença do Tabelião em documento impresso da 
internet.

(C)	 É um conjunto de metadados, gravações de decla-
rações de anuência das partes por videoconferência 
notarial e documento eletrônico, correspondentes a 
um ato notarial.

(D)	 É um conjunto de informações biológicas de uma 
pessoa que possibilite ao tabelião confirmar a identi-
dade e a sua presença, em ato notarial.
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09.	Segundo o Código de Normas, o tabelião de notas decla-
rará o ato incompleto se

(A)	 decorridos 60 dias da lavratura do ato, ausente a  
assinatura da parte ou do interessado, seja pelo não 
comparecimento, desistência ou discordância.

(B)	 decorridos 90 dias da lavratura do ato, ausente a  
assinatura da parte ou do interessado, seja pelo não 
comparecimento, desistência ou discordância.

(C)	 verificar, mesmo após a subscrição, qualquer ele-
mento do ato hábil a invalidá-lo ou impossibilitar-lhe 
a lavratura, ainda que após a assinatura das partes.

(D)	 verificar, antes da subscrição, qualquer elemento  
do ato hábil a invalidá-lo ou impossibilitar-lhe a lavra-
tura, e desde que antes da assinatura das partes.

10.	Em conformidade com o Código de Normas, a existência 
de comunicação de indisponibilidade

(A)	 não impede a lavratura de escritura pública represen-
tativa de negócio jurídico tendo por objeto a proprie-
dade ou outro direito real sobre imóvel ou quotas de 
participação no capital social de sociedade simples de 
que seja titular a pessoa atingida pela restrição.

(B)	 não impede a lavratura de escritura pública represen-
tativa de negócio jurídico tendo por objeto a proprieda-
de, mas impede as relativas a outro direito real sobre 
imóvel ou quotas de participação no capital social de 
sociedade simples de que seja titular a pessoa atingi-
da pela restrição.

(C)	 impede a lavratura de escritura pública representativa 
de negócio jurídico tendo por objeto a propriedade, 
mas não a de outro direito real sobre imóvel, nem a de 
quotas de participação no capital social de socieda-
de simples de que seja titular a pessoa atingida pela 
restrição.

(D)	 impede a lavratura de escritura pública representativa 
de negócio jurídico tendo por objeto a propriedade ou 
outro direito real sobre imóvel ou quotas de partici-
pação no capital social de sociedade simples de que 
seja titular a pessoa atingida pela restrição.

11.	 De acordo com o Código de Normas, a escritura de insti-
tuição ou de interesse de fundação será lavrada

(A)	 com a intervenção do Ministério Público, sendo que 
sua concordância ou ciência deverá ser colhida  
apenas antes da lavratura do ato.

(B)	 sem a intervenção do Ministério Público, sendo que, 
caso haja, sua concordância deverá ser colhida  
antes da lavratura do ato.

(C)	 sem a intervenção do Ministério Público, sendo que, 
caso haja, sua concordância poderá ser colhida sob 
a forma de ratificação, após a lavratura do ato.

(D)	 com a intervenção do Ministério Público, sendo que 
sua concordância ou ciência poderá ser colhida sob 
a forma de ratificação, após a lavratura do ato.

07.	Em relação ao Livro Diário Auxiliar, é correto afirmar que 
a receita será nele

(A)	 lançada no dia do efetivo recebimento dos emolu-
mentos, somando-se aos valores recebidos a título 
de depósito prévio, discriminada sucintamente, de 
modo a possibilitar a identificação mediante a indi-
cação, quando existente, do número do ato, livro ou 
folha em que praticado, ou ainda o do protocolo.

(B)	 lançada no montante total recebido no dia da prática 
do ato, ou ainda que não tenha recebido os emolu-
mentos, sem necessidade de discriminar individual-
mente os atos, de modo a possibilitar a identificação 
mediante a indicação, quando existente, do número 
do ato, livro ou folha em que praticado, ou ainda o 
do protocolo.

(C)	 lançada separadamente, por especialidade, de for-
ma individualizada, no dia da prática do ato, ou ainda 
que não tenha recebido os emolumentos, discrimi-
nada sucintamente, de modo a possibilitar a identi-
ficação mediante a indicação, quando existente, do 
número do ato, livro ou folha em que praticado, ou 
ainda o do protocolo.

(D)	 discriminada sucintamente no dia do efetivo rece-
bimento dos emolumentos, de modo a possibilitar  
a identificação mediante a indicação, quando exis-
tente, do número do ato, livro ou folha em que prati-
cado, ou ainda o do protocolo.

08.	De acordo com o Código de Normas, no tocante à  
escritura de constituição e dissolução de união estável, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É prescindível constar a declaração de que as  
partes não incorrem nos impedimentos do art. 1.521 
do Código Civil.

(B)	 As partes poderão ser representadas por procurador, 
desde que munido de procuração pública com pode-
res específicos para o ato, outorgada há, no máximo, 
90 dias.

(C)	 Se alguma das partes for separada apenas de fato, 
não será possível lavrar escritura de constituição de 
união estável.

(D)	 A escritura será formalizada apenas para uniões  
heteroafetivas, sendo que as uniões homoafetivas 
deverão ser reconhecidas mediante processo judicial.
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15.	Segundo o Código de Normas, a ata notarial de usuca-
pião será lavrada

(A)	 pelo tabelião de notas do município em que estiver 
localizado o imóvel usucapiendo ou, ao menos, a 
parte de um terço dele.

(B)	 pelo tabelião de notas do município em que estiver 
localizado o imóvel usucapiendo ou a maior parte 
dele.

(C)	 por qualquer tabelião de notas da unidade da federa-
ção em que estiver localizado o imóvel usucapiendo 
ou a maior parte dele.

(D)	 pelo tabelião de notas do município em que estiver 
domiciliado o requerente da usucapião.

16.	No tocante à disciplina normativa do Conselho Nacional 
de Justiça, o apostilamento poderá ser executado por 
qualquer notário ou registrador cadastrado

(A)	 independentemente da especialização do serviço ou 
da circunscrição territorial.

(B)	 observando-se a especialização do serviço e a circuns-
crição territorial.

(C)	 observando-se a especialização do serviço, indepen-
dentemente da circunscrição territorial.

(D)	 independentemente da especialização do serviço, 
observando-se, porém, a circunscrição territorial.

17.	O ato de qualificação dos títulos e documentos apresen-
tados a protesto circunscreve-se ao seu exame formal. 
No caso de recusa, o Tabelião de Protesto

(A)	 suscitará dúvida, de ofício, ao juízo com competên-
cia em registros públicos a que estiver subordinado.

(B)	 deixará o título à disposição do juízo com competência 
de registro público a que estiver subordinado, aguar-
dando ordem para pagamento, protesto ou retirada.

(C)	 devolverá o título ao apresentante com anotação da 
irregularidade, por escrito, com a indicação expressa do 
motivo, norma ou princípio jurídicos que o fundamente.

(D)	 devolverá o título ao apresentante com informação 
da irregularidade, por escrito ou verbalmente, com 
indicação necessariamente do motivo, norma ou 
princípio jurídicos que o fundamente.

12.	De acordo com o Código de Normas, no tocante à lavra-
tura de escritura de imóvel rural, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Quando se tratar de alienação de parte percentual, o 
tabelião constará, facultativamente, que o objeto da 
transmissão é uma fração ideal da propriedade rural 
e não uma área definida.

(B)	 No caso de desmembramento, é vedado ao tabelião 
de notas, sob pena de responsabilidade, lavrar escri-
tura de parte de imóvel rural, se a área desmembrada 
e a remanescente não forem iguais ou superiores à 
fração mínima de parcelamento, impressa no certifi-
cado de cadastro correspondente.

(C)	 No caso de desmembramento, faculta-se ao tabelião 
de notas lavrar escritura de parte de imóvel rural, 
mesmo se a área desmembrada e a remanescente 
não forem iguais ou superiores à fração mínima de 
parcelamento, impressa no certificado de cadastro 
correspondente.

(D)	 Quando se tratar de alienação de parte percentual, 
o tabelião constará, obrigatoriamente, que o objeto 
da transmissão é uma área definida da propriedade 
rural e não uma fração ideal.

13.	De acordo com o Provimento no 100/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça, a matrícula notarial eletrônica é

(A)	 um dado ou conjunto de informações biológicas de 
uma pessoa, que possibilita ao tabelião confirmar a 
identidade e a sua presença, em ato notarial ou au-
tenticação em ato particular.

(B)	 um ambiente de armazenamento ou tráfego de infor-
mações digitais.

(C)	 uma chave de identificação individualizada, facilitan-
do a unicidade e rastreabilidade da operação eletrô-
nica praticada.

(D)	 a identidade digital de uma pessoa física ou jurídica, 
identificada presencialmente por um notário a quem 
se atribui fé pública.

14.	De acordo com o Provimento no 103/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 É competente para a lavratura da autorização de via-
gem eletrônica o tabelião de notas do domicílio dos pais 
ou dos responsáveis pela criança ou pelo adolescente.

(B)	 Os pais ou responsáveis, nas hipóteses em que não 
seja necessária a autorização judicial, poderão auto-
rizar a viagem da criança e do adolescente por ins-
trumento particular eletrônico, com firma reconhecida 
por semelhança por um tabelião de notas.

(C)	 O requerimento eletrônico de autorização de viagem 
será efetuado com a utilização facultativa de eventuais 
modelos ou formulários produzidos, divulgados e dis-
ponibilizados por meio de links pelo Poder Judiciário ou 
órgãos governamentais.

(D)	 A emissão de Autorização Eletrônica de Viagem – AEV 
é indispensável, sendo ineficazes as autorizações de 
viagens emitidas em meio físico.
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20.	Analise as proposições acerca das certidões e informa-
ções do protesto e assinale a alternativa correta.

(A)	 O Tabelião de Protesto expedirá as certidões soli-
citadas dentro de cinco dias úteis, no máximo, que 
abrangerão o período mínimo dos cinco anos ante-
riores, contados da data do pedido, salvo quando se 
referir a protesto específico.

(B)	 O Tabelião de Protesto expedirá as certidões solicita-
das dentro de vinte e quatro horas, no máximo, que 
abrangerão o período mínimo dos cinco anos ante-
riores, contados da data do pedido, salvo quando se 
referir a protesto específico.

(C)	 O Tabelião de Protesto expedirá as certidões solicita-
das dentro de vinte e quatro horas, no máximo, que 
abrangerão o período mínimo dos dez anos anterio-
res, contados da data do pedido, salvo quando se 
referir a protesto específico.

(D)	 O Tabelião de Protesto expedirá as certidões soli-
citadas dentro de cinco dias úteis, no máximo, que 
abrangerão o período mínimo dos dez anos anterio-
res, contados da data do pedido, salvo quando se 
referir a protesto específico.

21.	 Paulo e Paula Ltda, sociedade empresária de responsa-
bilidade limitada, com sede e único estabelecimento no 
Município de Goianésia, GO, contraiu empréstimo com a 
Fintech BCA, sediada no Município de Vitória, ES, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por cinco 
notas promissórias de R$ 20.000,00 cada, nas quais cons-
tou como local de pagamento a cidade de Santo André, SP. 
Dessas, quatro foram pagas no dia do vencimento, e a últi-
ma não foi paga. O Banco BCA deseja apontar a nota pro-
missória a protesto especial para fins falimentares. Indique 
qual o Tabelião competente para a prática do ato.

(A)	 Tabelião de Protesto de Goianésia, GO.

(B)	 Tabelião de Protesto de Vitória, ES.

(C)	 Tabelião de Protesto de Santo André, SP.

(D)	 Qualquer um dos três, à escolha do credor, por se 
tratar de protesto especial para fins falimentares.

18.	Assinale a alternativa correta em relação ao título ou 
documento de dívida cujo valor é expresso em moeda 
estrangeira.

(A)	 O valor do título ou documento de dívida expresso 
em moeda estrangeira será atualizado pelo apresen-
tante de acordo com o câmbio da data de emissão 
do título ou documento de dívida.

(B)	 O valor do título ou documento de dívida expresso em 
moeda estrangeira será atualizado pelo Tabelião na 
data da apresentação, de acordo com o câmbio do dia.

(C)	 Não é passível de protesto o título ou documento de 
dívida cujo valor seja expresso em moeda estrangeira.

(D)	 O valor do título ou documento de dívida expresso 
em moeda estrangeira será atualizado pelo apre-
sentante na data da apresentação, de acordo com 
o câmbio do dia.

19.	Assinale a alternativa que contém uma afirmativa ver-
dadeira.

(A)	 Poderão ser recepcionadas as indicações a protes-
tos das Duplicatas de Prestação de Serviços, por 
meio magnético ou de gravação eletrônica de dados, 
vedadas as Mercantis, que deverão ser apresenta-
das fisicamente.

(B)	 Poderão ser recepcionadas as indicações a protes-
tos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de Ser-
viços, por meio magnético ou de gravação eletrônica 
de dados.

(C)	 Poderão ser recepcionadas as indicações a protes-
tos das Duplicatas Mercantis, por meio magnético 
ou de gravação eletrônica de dados, vedadas as de 
Prestação de Serviços, que deverão ser apresenta-
das fisicamente.

(D)	 Não é possível recepção de indicação a protesto de 
Duplicatas, Mercantis ou de Prestação de Serviços, 
por ofensa ao princípio da cartularidade dos títulos 
de crédito.
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25.	Foi apresentado ao Registro de Imóveis mandado judi-
cial com determinação para averbação em matrícula de 
modo a constar que Pedro – proprietário do imóvel –  
passou a ser Ana, em decorrência de ação judicial rela-
tiva à mudança de sexo. O registrador de imóveis pro-
cedeu à averbação de mudança na matrícula do imóvel, 
entretanto, para proteção da intimidade da interessada,

(A)	 deverá requerer autorização do Juiz Corregedor Per-
manente para que possa ser aberta nova matrícula 
para o imóvel.

(B)	 abrirá nova matrícula, independentemente de requeri-
mento da interessada, mas deverá comunicar imedia-
tamente o Juiz Corregedor Permanente para ciência.

(C)	 nada poderá fazer em virtude da amplitude do princí-
pio da publicidade do Registro de Imóveis.

(D)	 abrirá nova matrícula diante de requerimento da inte-
ressada.

26.	Assinale a alternativa que constitui ônus impeditivo de 
alienação de imóvel.

(A)	 Servidão.

(B)	 Indisponibilidade em imóvel garantidor de reservas 
técnicas, provisões e fundos de entidades de previ-
dência.

(C)	 Usufruto.

(D)	 Hipoteca do Sistema de Financiamento Imobiliário 
(SFI).

27.	A afetação do imóvel ao exercício da atividade do empre-
sário individual, no Registro de Imóveis, será objeto de

(A)	 averbação e depende da anuência do cônjuge ou 
companheiro, salvo se casados ou conviventes no 
regime da separação total de bens.

(B)	 averbação e não depende da anuência do cônjuge 
ou companheiro, independentemente do regime de 
bens adotado.

(C)	 registro e depende da anuência do cônjuge ou com-
panheiro, salvo se casados ou conviventes no regime 
da comunhão parcial de bens.

(D)	 averbação e depende da anuência do cônjuge ou 
companheiro, independentemente do regime de bens.

22.	De acordo com a Lei no 9.492/97, assinale a alternativa 
correta em relação ao prazo do registro do protesto.

(A)	 O protesto será registrado dentro de três dias, úteis 
ou não úteis, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida. Na contagem do prazo, inclui-se 
o dia da protocolização e exclui-se o do vencimento.

(B)	 O protesto será registrado dentro de três dias úteis 
contados da protocolização do título ou documento 
de dívida. Na contagem do prazo, inclui-se o dia da 
protocolização e exclui-se o do vencimento.

(C)	 O protesto será registrado dentro de três dias, úteis 
ou não úteis, contados da protocolização do título ou 
documento de dívida. Na contagem do prazo, exclui-
-se o dia da protocolização e inclui-se o do vencimento.

(D)	 O protesto será registrado dentro de três dias úteis 
contados da protocolização do título ou documento 
de dívida. Na contagem do prazo, exclui-se o dia da 
protocolização e inclui-se o do vencimento.

23.	 No Registro de Imóveis, são feitos o registro e a averbação, 
respectivamente, dos seguintes atos:

(A)	 da transformação de sociedades, quando houver 
transmissão de imóveis; e do auto de demarcação 
urbanística.

(B)	 das cédulas hipotecárias; e do contrato de locação, 
para fins do exercício do direito de preferência.

(C)	 do instrumento ou do termo de instituição da servidão 
ambiental; e da legitimação fundiária.

(D)	 da Certidão de Regularização Fundiária (CRF); e da 
legitimação de posse.

24.	Jorge é proprietário do imóvel da transcrição 10.000  
do Registro de Imóveis de Paixão Goiana, cuja descri-
ção é precária. Em decorrência de desmembramento 
territorial, seu imóvel passou a pertencer à circunscrição 
do Registro de Imóveis de Trincadinho. Com o intuito  
de regularizar seu imóvel na nova circunscrição, Jorge 
apresenta ao Registro de Imóveis de Trincadinho reque-
rimento para abertura de matrícula, instruindo-o com 
certidão da transcrição 10.000. Diante disso, o oficial de 
registro de Trincadinho

(A)	 deverá indeferir a abertura da matrícula porque a 
certidão do registro anterior que lhe foi apresentada 
havia sido expedida há mais de 15 dias.

(B)	 procederá à abertura da matrícula e nela lançará, ato 
contínuo, averbação de bloqueio.

(C)	 procederá à abertura da matrícula do imóvel, mas 
não realizará nenhum registro ou averbação até que 
Jorge providencie a retificação do imóvel.

(D)	 recusará a abertura da matrícula em virtude da des-
crição precária do imóvel, impondo a Jorge a neces-
sidade de se proceder à prévia retificação do registro.
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30.	Em matéria de loteamento, em conformidade com a Lei 
no 6.766/79 e normatização correlata, é correto afirmar 
que

(A)	 a existência de ações pessoais impedirá o registro do 
loteamento, assim como as ações penais referentes a 
crime contra o patrimônio.

(B)	 os compromissos de compra e venda, as cessões 
e as promessas de cessão valerão como título para 
o registro da propriedade do lote adquirido, quando 
acompanhados da respectiva prova de quitação 
e desde que tenham relação com imóveis de valor  
que não ultrapasse 30 vezes o maior salário mínimo 
vigente.

(C)	 o registro de loteamento depende da apresentação 
de cópia do ato de aprovação do loteamento e com-
provante do termo de verificação, pelo Município ou 
pelo Distrito Federal, da execução das obras exigi-
das pela legislação municipal, ou da aprovação de 
um cronograma, com a duração máxima de 4 anos, 
prorrogáveis por mais 4 anos, acompanhado de 
competente instrumento de garantia para a execu-
ção das obras.

(D)	 aprovado o projeto de loteamento, o loteador deverá 
submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 120 dias, 
sob pena de caducidade da aprovação.

31.	Em se tratando de cláusulas de inalienabilidade, de impe-
nhorabilidade e de incomunicabilidade estabelecidas em 
testamento e em doação, é correto afirmar que

(A)	 impossibilitado de comparecer o doador em ato des-
tinado ao cancelamento de cláusulas, em razão de 
falecimento ou outra causa impeditiva, o percentual 
que lhe cabia no imóvel continuará gravado, até que 
advenha o termo ou a condição estabelecida para a 
extinção da cláusula.

(B)	 as cláusulas restritivas de incomunicabilidade e im-
penhorabilidade produzem efeitos sobre terceiro ad-
quirente, podendo este, havendo alienação do imó-
vel, solicitar o cancelamento ao juiz competente.

(C)	 a revogação extrajudicial de cláusula restritiva im-
posta na doação poderá ocorrer desde que observa-
da a forma prescrita em lei, em ato no qual compare-
çam os doadores ou por decisão judicial.

(D)	 a cláusula de incomunicabilidade, imposta aos bens 
por ato de liberalidade, implica impenhorabilidade e 
inalienabilidade.

28.	O oficial retificará o registro ou a averbação, de ofício ou 
a requerimento do interessado no caso de, dentre outros,

(A)	 alteração de denominação de logradouro público a 
partir de constatação in loco feita pelo registrador de 
imóveis.

(B)	 reprodução de descrição de linha divisória de imóvel 
confrontante, que tenha ou não sido retificado.

(C)	 alteração ou inserção que resulte de mero cálculo 
matemático feito a partir das medidas perimetrais 
constantes do registro.

(D)	 retificação que vise a indicação de rumos, ângulos 
de deflexão ou inserção de coordenadas georrefe-
renciadas, com alteração das medidas perimetrais, 
desde que a diferença encontrada não exceda a um 
vigésimo da área total enunciada no registro.

29.	A Lei no 5.709/71 regula a aquisição de imóvel rural por 
estrangeiro, sujeitando-lhe a um regime próprio com  
direitos, deveres e restrições. Nesse sentido, é correto 
afirmar que

(A)	 não fica sujeita ao regime legal a pessoa jurídica bra-
sileira da qual participem, a qualquer título, pessoas 
estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a totali-
dade do seu capital social e residam ou tenham sede 
no exterior.

(B)	 as restrições estabelecidas na lei não se aplicam à 
transmissão da propriedade fiduciária em favor de 
pessoa jurídica, nacional ou estrangeira.

(C)	 a soma das áreas rurais pertencentes a pessoas  
estrangeiras, físicas ou jurídicas, não poderá ultra-
passar um terço da superfície dos municípios onde 
se situem.

(D)	 a aquisição de imóvel rural por pessoa física estran-
geira não poderá exceder a 3 módulos de exploração 
indefinida, em área contínua ou descontínua.



9 TJGO2001/001-Outorga-ProvimentoConfidencial até o momento da aplicação.

35.	 Em conformidade com o Provimento no 122/2021 do  
Conselho Nacional de Justiça, verificado que, na Declara-
ção de Nascido Vivo (DNV), o campo sexo foi preenchido 
como ignorado, o assento de nascimento

(A)	 será lavrado sem o nome do registrando, o qual será 
escolhido após laudo complementar que esclareça 
a situação.

(B)	 será lavrado registrando o sexo como ignorado.

(C)	 não será lavrado, devendo-se aguardar laudo com-
plementar que esclareça a situação.

(D)	 será lavrado, desde que autorizado pelo Juízo Corre-
gedor Permanente.

36.	De acordo com a disciplina normativa do Conselho  
Nacional de Justiça, referente à paternidade socioafetiva, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Poderão requerer o reconhecimento da paternidade 
ou maternidade socioafetiva de filho os pretensos 
pais maiores de dezesseis anos de idade, indepen-
dentemente do estado civil.

(B)	 O reconhecimento voluntário da paternidade ou ma-
ternidade será revogável, mediante procedimento 
administrativo e averbação no próprio cartório.

(C)	 É autorizado o reconhecimento voluntário da pater-
nidade ou da maternidade socioafetiva de pessoas 
acima de 12 anos perante os oficiais de registro civil 
das pessoas naturais.

(D)	 O pretenso pai ou mãe será, pelo menos, doze anos 
mais velho que o filho a ser reconhecido.

37.	De acordo com o Código de Normas, no tocante à  
alteração de nome e de gênero de pessoa transgênero, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A subsequente averbação da alteração do prenome 
e do gênero no registro de nascimento dos descen-
dentes do requerente dependerá da anuência deles 
quando relativamente capazes ou maiores.

(B)	 A averbação da alteração do prenome e do gênero 
no registro de casamento independerá da anuência 
do cônjuge.

(C)	 A averbação da alteração do prenome e do gênero no 
registro de casamento dos pais dependerá da anuên-
cia dos filhos, acaso existentes.

(D)	 A subsequente averbação da alteração do prenome 
e do gênero no registro de nascimento dos descen-
dentes do requerente independerá da anuência deles 
quando relativamente capazes ou maiores.

32.	De acordo com a Lei no 6.015/73, no tocante aos ofícios 
da cidadania, assinale a alternativa correta.

(A)	 O convênio realizado no âmbito dos ofícios da cida-
dania será firmado entre Corregedoria Geral da Jus-
tiça e órgãos públicos.

(B)	 Os ofícios de registro civil das pessoas naturais são 
considerados ofícios da cidadania e estão autoriza-
dos a prestar outros serviços gratuitos.

(C)	 O convênio realizado no âmbito dos ofícios da cida-
dania será firmado entre CNJ e órgãos públicos.

(D)	 Os ofícios de registro civil das pessoas naturais são 
considerados ofícios da cidadania e estão autoriza-
dos a prestar outros serviços remunerados.

33.	Em conformidade com o Código de Normas, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os agnomes “Filho”, “Júnior”, “Neto”, “Sobrinho” 
ou congêneres serão utilizados apenas ao final do 
nome e mesmo que repetir parcialmente o prenome 
e patronímico(s) do homenageado.

(B)	 As partículas de ligação no sobrenome, tais como 
“de” ou “e”, não são elementos essenciais do  
sobrenome e podem ser suprimidas ou acrescidas 
por ocasião da escolha ou alteração de nome permi-
tidas pela lei.

(C)	 Os agnomes “Filho”, “Júnior”, “Neto”, “Sobrinho” ou 
congêneres serão utilizados em qualquer ordem do 
nome e quando repetir de forma idêntica o prenome 
e patronímico(s) do homenageado.

(D)	 As partículas de ligação no sobrenome, tais como 
“de” ou “e”, são elementos essenciais do sobreno-
me e não podem ser suprimidas ou acrescidas por 
ocasião da escolha ou alteração de nome permitidas 
pela lei.

34.	De acordo com o Código de Normas, com relação à  
alteração de nome e de gênero de pessoa transgênero, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É imprescindível prévia autorização judicial, mas 
prescindível a comprovação de realização de cirur-
gia de redesignação sexual, de tratamento hormonal 
ou patologizante.

(B)	 É prescindível prévia autorização judicial, mas im-
prescindível a comprovação de realização de cirur-
gia de redesignação sexual, de tratamento hormonal 
ou patologizante.

(C)	 Toda pessoa poderá requerer ao Registro Civil de 
Pessoas Naturais a alteração e a averbação do  
prenome e do gênero no registro de nascimento,  
independentemente de autorização judicial, sendo o 
menor representado ou assistido na forma legal.

(D)	 Toda pessoa com 18 anos completos, habilitada à 
prática de todos os atos da vida civil, poderá reque-
rer ao Registro Civil de Pessoas Naturais a alteração 
e a averbação do prenome e do gênero no registro 
de nascimento, independentemente de autorização 
judicial.
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41.	 Na análise de documentos destinados ao registro de  
sociedade simples, o Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
cuidará de observar rigorosamente o seguinte:

(A)	 a retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, 
ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obri-
gações sociais anteriores, até dois anos após averba-
da a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros 
casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto 
não se requerer a averbação.

(B)	 as modificações do contrato social, que tenham por 
objeto deliberação a respeito das pessoas naturais 
incumbidas da administração da sociedade, e seus 
poderes e atribuições, dependem do consentimento 
da maioria absoluta dos sócios; as demais matérias 
podem ser decididas por maioria simples, se o contra-
to não determinar de modo diferente.

(C)	 é anulável a estipulação contratual que exclua qual-
quer sócio de participar dos lucros e das perdas.

(D)	 é vedado o registro de sociedade formada por côn-
juges, entre si ou com terceiros, casados no regime 
de comunhão universal de bens ou na separação 
convencional de bens, exceto se um dos sócios for 
exclusivamente de serviços.

42.	O princípio da territorialidade, no Registro de Títulos e 
Documentos, não se aplica:

(A)	 à notificação e aos documentos que são registrados 
para surtir efeitos em relação a terceiros.

(B)	 aos instrumentos particulares declaratórios de união 
estável e da respectiva dissolução que poderão ser 
registrados para fazer prova das obrigações conven-
cionais e para validade contra terceiros.

(C)	 à notificação e aos registros que são feitos faculta-
tivamente, para fins exclusivos de guarda e conser-
vação.

(D)	 aos registros reputados obrigatórios pela legislação 
vigente.

43.	Poderá ser registrado instrumento particular de venda e 
compra de bem imóvel em Registro de Títulos e Docu-
mentos:

(A)	 para fazer prova das obrigações convencionais se o 
documento tiver sido apresentado anteriormente ao 
Registro de Imóveis e este, a partir de nota de devo-
lução fundamentada, não tiver procedido ao registro.

(B)	 para surtir efeitos em relação a terceiros, desde que 
tenha sido previamente registrado em Registro de 
Imóveis.

(C)	 para validade contra terceiros se houver requerimento 
expresso das partes contratantes em tal sentido.

(D)	 para fins de conservação e fixação da data, o que 
será referido expressamente no ato.

38.	 Segundo o Provimento no 122/2021 do Conselho Nacional 
de Justiça, no tocante aos casos em que o campo sexo 
da DNV tenha sido preenchido como ignorado, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Não há possibilidade de se realizar a opção de desig-
nação de sexo após a morte da pessoa.

(B)	 A designação de sexo será feita por opção, a ser  
realizada a qualquer tempo e averbada no registro 
civil de pessoas naturais, independentemente de  
autorização judicial.

(C)	 É obrigatória a mudança do prenome quando ocorrer 
a opção pela designação de sexo. Caso seja um pre-
nome neutro, este poderá ser mantido.

(D)	 Para a opção de designação de sexo, é necessário o 
consentimento da pessoa optante quando esta tiver 
mais de 10 anos de idade.

39.	 Em conformidade com o Código de Normas, com relação 
à habilitação de casamento, assinale a alternativa correta.

(A)	 As pessoas com 16 anos podem se casar, exigindo-se 
a autorização de, ao menos, um dos pais, ou de seus 
representantes legais, enquanto não atingida a maiori-
dade civil.

(B)	 É vedado aos nubentes celebrar pacto antenupcial no 
regime da comunhão parcial de bens.

(C)	 A certidão de habilitação terá validade de 60 dias a 
contar da data em que for extraída.

(D)	 Se o oficial suspeitar da verossimilhança da decla-
ração de pobreza, comunicará o fato ao juízo com-
petente, por escrito, com exposição de suas razões, 
para as providências pertinentes.

40.	Em conformidade com o Código de Normas, com relação 
ao óbito, assinale a alternativa correta.

(A)	 A cremação de cadáver somente será feita se o ates-
tado de óbito for firmado por dois médicos ou por um 
médico legista e, no caso de morte violenta, depois 
de autorizada pela autoridade judiciária.

(B)	 Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de 
menos de 1 ano, o oficial verificará se houve registro 
de nascimento, o qual, se inexistente, será previa-
mente feito no Registro Civil das Pessoas do lugar 
do parto.

(C)	 A cremação de cadáver somente será feita se o ates-
tado de óbito for firmado por dois médicos legistas e, 
no caso de morte violenta, depois de autorizada pela 
autoridade judiciária.

(D)	 Antes de se proceder ao assento de óbito de pes-
soa de menos de 2 anos, o oficial verificará se houve 
registro de nascimento, o qual, se inexistente, será 
previamente feito no mesmo Registro Civil das Pes-
soas Naturais.
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DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E 
DIREITO EMPRESARIAL

47.	Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausen-
te que não deixou representante ou procurador, poderão 
os interessados requerer que se declare a ausência e se 
abra provisoriamente a sucessão. É correto afirmar que 
somente se consideram interessados

(A)	 os colaterais até o terceiro grau.

(B)	 os credores de obrigações vincendas.

(C)	 os que tiverem sobre os bens do ausente direito, 
independentemente de sua morte.

(D)	 os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários.

48.	Maria José é locatária de um imóvel no Jardim São Pedro. 
No terreno, ao lado da casa, onde mora, está sendo cons-
truído um prédio comercial. Certo dia, o empreiteiro da 
obra informou a Maria José que pintaria os muros da sua 
casa de forma gratuita, para valorizar o entorno de novo 
empreendimento que estava sendo construído.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que a pin-
tura dos muros da casa locada por Maria José, perante o 
seu proprietário,

(A)	 pode ser considerada como pertenças que, não 
constituindo partes integrantes, se destinam, de 
modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformo-
seamento de outro.

(B)	 não pode ser considerada como benfeitoria, uma vez 
que o melhoramento sobrevindo ao imóvel foi rea-
lizado sem a intervenção do proprietário, possuidor 
ou detentor.

(C)	 pode ser considerada como benfeitoria voluptuária.

(D)	 pode ser considerada como benfeitoria útil.

49.	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é 
documento dotado de fé pública, fazendo prova plena. 
É(São) requisito(s) necessário(s) da escritura pública:

(A)	 referência ao cumprimento das exigências legais, 
fiscais, trabalhistas e tributárias inerentes à legitimi-
dade do ato.

(B)	 reconhecimento da identidade e capacidade das par-
tes e de quantos hajam comparecido ao ato, por si, 
como representantes, intervenientes ou testemunhas.

(C)	 data, local e hora de sua realização.

(D)	 assinatura das partes, bem como a do tabelião ou 
seu substituto legal, iniciando e encerrando o ato.

44.	Em relação ao registro de procuração em Registro de  
Títulos e Documentos para surtir efeitos em relação a  
terceiros, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não há necessidade de se reconhecer a firma do 
outorgante, em se tratando de procuração particular.

(B)	 É exigido o reconhecimento de firma de quem tiver 
subscrito o traslado, em se tratando de procuração 
pública.

(C)	 É vedado o registro de procuração pública, tendo em 
vista que a mesma já se publicizou a partir de sua 
lavratura por tabelião de notas.

(D)	 Não está ele sujeito ao princípio da territorialidade.

45.	Em Registro de Títulos e Documentos, é permitido o  
registro de cópia de documento, desde que

(A)	 o interessado apresente declaração, sob responsa-
bilidade civil e criminal, manifestando ciência quanto 
ao fato de se tratar de “cópia”.

(B)	 seja autenticada por tabelião de notas.

(C)	 corresponda a um simples anexo de documento  
original submetido a registro.

(D)	 o interessado não disponha da via original.

46.	Compete ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas

(A)	 registrar sociedade simples limitada unipessoal.

(B)	 registrar, exemplificativamente, ato constitutivo, con-
trato social e estatuto de associação, organização 
religiosa, fundação de direito público e empresa in-
dividual de responsabilidade limitada, de natureza 
simples e sindicato.

(C)	 registrar sociedades de factoring, desde que apre-
sentada ao cartório a respectiva autorização da  
autoridade competente.

(D)	 registrar federação e cooperativa.
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52.	É(São) testamento(s) ordinário(s) o

(A)	 público, sendo requisito essencial ser escrito por tabe-
lião ou por seu substituto legal em seu livro de notas, 
de acordo com as declarações do testador, não poden-
do este servir-se de minuta, notas ou apontamentos.

(B)	 conjuntivo simultâneo, recíproco ou correspectivo.

(C)	 cerrado, sendo que ele será válido se aprovado pelo 
tabelião ou seu substituto legal, desde que o tes-
tador o entregue ao tabelião em presença de três 
testemunhas.

(D)	 particular, que poderá ser escrito em língua estran-
geira, contanto que as testemunhas a compreendam.

53.	 No que diz respeito à Alienação Fiduciária de coisa imóvel, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Com a constituição da propriedade fiduciária no com-
petente Registro de Imóveis, dá-se o desdobramento 
da posse, tornando-se o fiduciante possuidor indireto 
e o fiduciário possuidor direto da coisa imóvel.

(B)	 Caso o valor do imóvel convencionado pelas partes 
seja superior ao utilizado pelo órgão competente como 
base de cálculo para a apuração do imposto sobre 
transmissão inter vivos, aquele será o valor mínimo 
para efeito de venda do imóvel no primeiro leilão.

(C)	 Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida 
e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, 
nos termos da Lei, a propriedade do imóvel em nome 
do fiduciário.

(D)	 A alienação fiduciária é privativa das entidades que 
operam no Sistema de Financiamento Imobiliário, 
podendo ser contratada por pessoa física ou jurídica.

50.	No que diz respeito à responsabilidade civil pelos danos 
causados pelos notários e registradores, de acordo com 
a legislação vigente e o atual entendimento do Supremo 
Tribunal Federal – STF, é correto afirmar que

(A)	 prescreve em cinco anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato re-
gistral ou notarial para o caso de ação de reparação 
de danos causados por notários e oficiais de registro.

(B)	 o Estado responde, objetivamente, pelos atos dos 
tabeliães e registradores oficiais que, no exercício 
de suas funções, causem dano a terceiros, assen-
tado o dever de regresso contra o responsável, nos 
casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade 
administrativa.

(C)	 os notários e oficiais de registro são civilmente e pes-
soalmente responsáveis por todos os prejuízos que 
causarem a terceiros, independentemente de culpa 
ou dolo.

(D)	 os notários e oficiais de registro são civilmente res-
ponsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que au-
torizarem, não sendo possível o direito de regresso.

51.	O pacto antenupcial deverá ser realizado por meio de 
escritura pública nos regimes de comunhão universal, 
participação final nos aquestos e separação de bens. 
Quanto ao pacto, é correto afirmar que

(A)	 as convenções antenupciais não terão efeito perante 
terceiros senão depois de registradas, em livro espe-
cial, pelo oficial do Registro de Imóveis do domicílio 
dos cônjuges.

(B)	 é nulo o pacto antenupcial se não for feito por escritu-
ra pública, e anulável se não lhe seguir o casamento.

(C)	 a eficácia do pacto antenupcial, realizado por menor, 
fica condicionada à aprovação de seu representan-
te legal, salvo as hipóteses de regime de comunhão 
universal.

(D)	 no pacto antenupcial, que adotar o regime obriga-
tório de separação de bens, poder-se-á convencio-
nar a livre disposição dos bens imóveis, desde que 
particulares.
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56.	Assinale a alternativa que representa o entendimento da 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
processo de execução.

(A)	 as cotas de fundo de investimento não são equipa-
radas ao dinheiro depositado em conta bancária ou 
com aquele representado por aplicações financeiras, 
razão pela qual não figuram em primeiro lugar, na 
ordem legal de preferência da penhora.

(B)	 A sentença, qualquer que seja sua natureza, salvo 
a de improcedência do pedido, constitui título exe-
cutivo judicial, desde que estabeleça obrigação de 
pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coisa, 
admitida sua prévia liquidação e execução nos pró-
prios autos.

(C)	 A renúncia ao crédito exequendo remanescente não 
reclama prévia intimação, ocorrendo a presunção de 
renúncia tácita em razão da inércia do devedor diante 
da sentença de extinção do processo executivo.

(D)	 Na fase de cumprimento de sentença, o devedor  
deverá ser pessoalmente intimado para efetuar o  
pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de 
quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa 
de 10% (dez por cento) sobre montante da conde-
nação.

57.	Acerca da arbitragem, assinale a alternativa correta.

(A)	 No cumprimento da sentença arbitral, não incide a  
multa de 10% em caso de não cumprimento voluntário.

(B)	 A não alegação, pelo réu, da existência de convenção 
de arbitragem implica aceitação da jurisdição estatal, 
mas não a renúncia ao juízo arbitral.

(C)	 Após a instituição da arbitragem, as medidas de urgên-
cia deferidas anteriormente pelo Poder Judiciário não 
podem ser revogadas pelo árbitro.

(D)	 Na desapropriação, feita a opção pela via arbitral, 
o particular indicará um dos órgãos ou instituições 
especializados em arbitragem previamente cadas-
trados pelo órgão responsável pela desapropriação.

58.	 Sobre a execução fiscal, tendo em vista o entendimento 
da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pode-se 
corretamente afirmar:

(A)	 a desistência da execução fiscal, após o oferecimento 
dos embargos, exime o exequente dos encargos da 
sucumbência.

(B)	 o termo inicial para oposição de embargos à execu-
ção fiscal é a data da efetiva intimação da penhora, e 
não a data da juntada do mandado aos autos.

(C)	 não é mais exigível, tendo em vista a legislação 
posterior à lei de execuções fiscais, a garantia para 
apresentação de embargos à execução fiscal.

(D)	 em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da 
propositura da ação não pode ser decretada de ofício.

54.	Em novembro de 2020, Nathalia engravidou de seu 
namorado, de longa data, Paulo. Considerando a sua 
gravidez ser de alto risco, Nathalia pediu demissão de 
seu trabalho. Em meados de março de 2021, Paulo, 
desconfiado de que o bebê não era seu filho, decide 
terminar o namoro com Nathalia. Sem emprego e sem 
condições de arcar com os gastos relativos à materni-
dade, Nathalia decide procurar um advogado para exi-
gir a contribuição financeira de Paulo.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Apenas depois de provada a paternidade, o juiz fixará 
alimentos gravídicos que perdurarão até o nascimen-
to da criança, sopesando as necessidades da parte 
autora e as possibilidades da parte ré.

(B)	 Considerando que o juiz concedeu os alimentos gra-
vídicos, a sentença terá efeito imediato, obrigando 
Paulo a pagar os alimentos na data em que foram 
fixados.

(C)	 Os alimentos gravídicos referem-se à parte das des-
pesas que deverá ser custeada por Paulo, conside-
rando-se a contribuição que também deverá ser dada 
por Nathalia, na proporção dos recursos de ambos.

(D)	 Caso Paulo não pague a pensão arbitrada pelo juiz, 
ele não poderá sofrer a sanção de prisão civil, uma 
vez que os alimentos são concedidos baseados na 
mera probabilidade de sua paternidade.

55.	É direito de toda pessoa, natural ou jurídica, essencial 
para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do 
País

(A)	 ter a garantia de que os negócios jurídicos empresa-
riais paritários serão objeto de livre estipulação das 
partes pactuantes, de forma a aplicar todas as regras 
de direito empresarial apenas de maneira subsidiária 
ao avençado, inclusive no que diz respeito às empre-
sas públicas e sociedades de economia mista.

(B)	 definir livremente, em mercados não regulados, o 
preço de produtos e de serviços como consequência 
de alterações da oferta e da demanda, não se apli-
cando à legislação de defesa da concorrência, aos 
direitos do consumidor e às demais disposições pro-
tegidas por lei federal.

(C)	 ser exigida medida compensatória, em sede de 
estudos de impacto ou outras liberações de atividade 
econômica no direito urbanístico, não se aplicando 
às situações de acordo resultantes de ilicitude.

(D)	 desenvolver atividade econômica de baixo risco, 
para a qual se valha exclusivamente de propriedade 
privada própria ou de terceiros consensuais, sem a 
necessidade de quaisquer atos públicos de liberação 
da atividade econômica, sendo que a fiscalização do 
exercício desse direito será realizada previamente 
pela autoridade competente.
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61.	No que tange ao incidente de desconsideração da perso-
nalidade jurídica, nos termos previstos no ordenamento 
jurídico brasileiro e da Jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 Foi adotada a teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica no Direito Brasileiro que exige, 
mesmo nas relações de consumo, prova de desvio de 
finalidade e confusão patrimonial.

(B)	 Não é aplicável à EIRELI a desconsideração da per-
sonalidade jurídica.

(C)	 Mesmo reconhecido o grupo econômico e verifica-
da confusão patrimonial, não é possível, em cumpri-
mento de sentença, desconsiderar a personalidade 
jurídica de uma empresa para responder por dívidas 
de outra, sob pena de ofensa à coisa julgada.

(D)	 Correspondendo o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica a direito potestativo, sujeito a 
prazo decadencial, para cujo exercício a lei não pre-
viu prazo especial, prevalece a regra geral da ines-
gotabilidade ou da perpetuidade, segundo a qual os 
direitos não se extinguem pelo não uso.

62.	 Adalberto avalizou uma nota promissória vinculada a um 
contrato de mútuo firmado por seu irmão, Romualdo, junto 
ao Banco Baú. Na data de vencimento do empréstimo, 
Romualdo não pagou as parcelas. O Banco Baú executa 
Adalberto pelo valor constante da nota promissória e por 
todos os demais encargos devidos por Romualdo previs-
tos contratualmente. Considerando essas informações, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O Banco Baú poderá executar Adalberto anterior-
mente a Romualdo, respondendo Adalberto apenas 
pelo valor constante da nota promissória, caso não 
tenha firmado o contrato de mútuo como devedor 
solidário.

(B)	 O Banco Baú não poderá executar Adalberto antes  
de esgotadas as ações de cobrança em face de  
Romualdo, respondendo Adalberto apenas pelo valor 
constante da nota promissória, ainda que tenha firma-
do o contrato de mútuo como devedor solidário.

(C)	 O Banco Baú não poderá executar Adalberto antes 
de esgotadas as ações de cobrança em face de  
Romualdo e caso Adalberto tenha firmado o contrato 
de mútuo como devedor solidário.

(D)	 O Banco Baú deverá executar Adalberto e Romualdo 
concomitantemente, respondendo Adalberto apenas 
pelo valor constante da nota promissória, ainda que 
tenha firmado o contrato de mútuo como devedor  
solidário.

59.	Tendo em vista a Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta sobre os juizados 
especiais cíveis.

(A)	 Compete ao Juizado Especial a execução de seus 
próprios julgados, desde que a quantia a ser execu-
tada não ultrapasse o valor de alçada.

(B)	 É da competência dos Juizados Especiais Federais e 
dos Juizados Especiais da Fazenda Pública a defesa 
de direitos ou interesses difusos e coletivos exercida 
por meio de ações propostas individualmente pelos 
seus titulares, não se admitindo nessas a substituição 
processual.

(C)	 É inviável a discussão de matéria processual  
em sede de incidente de uniformização de juris-
prudência oriundo de juizados especiais, visto que  
cabível, apenas, contra acórdão da Turma Nacional 
de Uniformização que, apreciando questão de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência domi-
nante no STJ.

(D)	 Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento 
do pedido de uniformização, sujeito ao juízo prévio de 
admissibilidade da Turma Recursal, cabendo recurso, 
caso esse seja negativo.

60.	A respeito do procedimento do incidente de resolução de 
demandas repetitivas, é correto afirmar que

(A)	 o amicus curiae não tem legitimidade para recorrer 
da decisão que julgar o incidente de resolução de 
demandas repetitivas.

(B)	 deve ser aplicada a técnica do julgamento ampliado, 
nos casos em que o julgamento do incidente de  
resolução de demandas repetitivas não for unânime.

(C)	 os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem 
cronológica de conclusão para proferir as decisões 
nos processos de incidente de resolução de deman-
das repetitivas.

(D)	 o Ministério Público, se não for o requerente, inter-
virá obrigatoriamente no incidente de resolução de  
demandas repetitivas e deverá assumir sua titulari-
dade em caso de desistência ou de abandono.
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65.	A sentença que decretar a falência do devedor, dentre 
outras determinações,

(A)	 fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo 
por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido 
de falência, do pedido de recuperação judicial ou do  
1o (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluin-
do-se, para essa finalidade, os protestos que tenham 
sido cancelados; ordenará ao Registro Público de 
Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil que procedam à anotação da falência no  
registro do devedor, para que dele constem a expres-
são “falido”, a data da decretação da falência e a ina-
bilitação para exercer qualquer atividade empresarial.

(B)	 ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, relação nominal dos credores,  
indicando endereço, importância, natureza e classi-
ficação dos respectivos créditos, se esta já não se  
encontrar nos autos, sob pena de desobediência; 
fixará o termo legal da falência, sem poder retro-
traí-lo por mais de 60 (sessenta) dias contados do  
pedido de falência, do pedido de recuperação judicial 
ou do 1o (primeiro) protesto por falta de pagamento, 
excluindo-se, para essa finalidade, os protestos que 
tenham sido cancelados.

(C)	 fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo 
por mais de 60 (sessenta) dias contados do pedido 
de falência, do pedido de recuperação judicial ou do  
1o (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluin-
do-se, para esta finalidade, os protestos que tenham 
sido cancelados; ordenará ao Registro Público de 
Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil que procedam à anotação da falência no  
registro do devedor, para que dele constem a expres-
são “falido”, a data do pedido da falência e a inabilita-
ção para exercer qualquer atividade empresarial.

(D)	 ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, relação nominal dos credores, indi-
cando endereço, importância, natureza e classificação 
dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar 
nos autos, sob pena de desobediência; fixará o termo 
legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 
90 (noventa) dias contados do pedido de falência, do 
pedido de recuperação judicial ou do 1o (primeiro) pro-
testo por falta de pagamento, excluindo-se, para essa 
finalidade, os protestos que tenham sido cancelados.

63.	A alienação fiduciária em garantia de aeronave

(A)	 deve ser feita por instrumento público ou particular  
e só tem validade e eficácia após a inscrição no  
Registro Aeronáutico Brasileiro e no Cartório de  
Registro de Imóveis onde se situa o hangar da aero-
nave alienada fiduciariamente.

(B)	 deve ser feita por instrumento público ou particular,  
e só tem validade e eficácia após a inscrição no  
Registro Aeronáutico Brasileiro.

(C)	 deve ser feita por instrumento público ou particular e 
só tem validade e eficácia após a inscrição no Cartório 
de Registro de Imóveis onde se situa o hangar da  
aeronave alienada fiduciariamente.

(D)	 deve ser feita apenas por instrumento público, e só 
tem validade e eficácia após a inscrição no Registro 
Aeronáutico Brasileiro e no Cartório de Registro de 
Imóveis onde se situa o hangar da aeronave alienada 
fiduciariamente.

64.	Caso o empresário institua filial em lugar sujeito à jurisdi-
ção de Registro Público de Empresas Mercantis diferente 
de sua sede,

(A)	 deverá inscrever a filial no local onde se instalar com 
inscrição originária, caso seja a primeira estabelecida 
pelo empresário naquela a localidade, e averbá-la no 
Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva 
sede.

(B)	 deverá inscrever a filial no local onde se instalar com 
inscrição originária, caso seja a primeira estabelecida 
pelo empresário naquela a localidade.

(C)	 deverá inscrever a filial no local onde se instalar, com 
a prova da inscrição originária, também devendo ser 
averbada no Registro Público de Empresas Mercantis 
da respectiva sede.

(D)	 bastará inscrever a filial no local onde se instalar, com 
a prova da inscrição originária no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede.
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DIREITO CONSTITUCIONAL, 
DIREITO ADMINISTRATIVO E 

DIREITO TRIBUTÁRIO

68.	Assinale a alternativa correta a respeito do controle de 
constitucionalidade no direito brasileiro.

(A)	 Diferentemente de sistemas de controle de outros 
países, no direito brasileiro não existe o denominado 
controle de constitucionalidade político, limitando-se 
o controle ao aspecto eminentemente jurídico.

(B)	 O denominado controle de constitucionalidade 
repressivo é função do Poder Judiciário, mas tam-
bém o Legislativo poderá exercê-lo em determina-
das situações, sendo, porém, vedado tal tipo de 
controle ao Poder Executivo.

(C)	 O controle difuso, também denominado de controle 
aberto, pode ser realizado por qualquer juízo ou tri-
bunal do Poder Judiciário, desde que viabilizado por 
meio de um caso concreto e a declaração de incons-
titucionalidade seja seu pedido principal.

(D)	 O Judiciário pode exercer o controle preventivo por 
meio de mandado de segurança impetrado por par-
lamentar, com o objetivo de garantir a observância 
do devido processo legislativo constitucional.

69.	Considerando o disposto na Magna Carta brasileira no 
tocante aos direitos e deveres individuais e coletivos pre-
vistos na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza-
ção, publicação ou reprodução de suas obras, direito 
este transmissível aos herdeiros e insuscetível de 
limitação temporal pela lei.

(B)	 o direito de propriedade não é absoluto, podendo um 
bem ser desapropriado, sem contrapartida do poder 
público, por meio da desapropriação-sanção, quando 
ele não estiver cumprindo com sua função social.

(C)	 uma associação civil, de fins lícitos, poderá ser cria-
da, independentemente de autorização estatal, e 
poderá ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, mesmo antes do seu trânsito em julgado.

(D)	 a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, ainda que lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus.

66.	Quanto à Propriedade Intelectual, com relações às indi-
cações geográficas, é correto afirmar que

(A)	 seu uso é restrito aos produtores e prestadores de 
serviço que efetuaram seu registro, que deve ser  
realizado junto ao Cartório de Registro de Imóveis  
da circunscrição competente.

(B)	 seu uso é restrito aos produtores e prestadores de 
serviço que efetuaram seu registro, que deve ser 
realizado junto ao Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial.

(C)	 seu uso é restrito aos produtores e prestadores de 
serviço estabelecidos no local geograficamente  
especificado, e seu registro deve ser realizado junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição 
competente.

(D)	 seu uso é restrito aos produtores e prestadores  
de serviço estabelecidos no local geograficamente 
especificado, e seu registro deve ser realizado junto 
ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

67.	Nas sociedades limitadas, serão tomadas por votos  
correspondentes a, no mínimo, três quartos do capital  
social as deliberações dos sócios que se refiram

(A)	 à designação de administradores não sócios, en-
quanto o capital não estiver integralizado, à desig-
nação dos administradores sócios quando feita em 
ato separado e a destituição dos administradores.

(B)	 à modificação do contrato social e à incorporação, 
fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do 
estado de liquidação.

(C)	 à modificação do contrato social, à designação  
dos administradores sócios quando feita em ato 
separado e a destituição dos administradores.

(D)	 à designação de administradores não sócios,  
enquanto o capital não estiver integralizado, e à  
incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou 
cessação do estado de liquidação.
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72.	Considerando a doutrina e legislação pátrias a respeito 
do processo administrativo, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo poderá ter pros-
seguimento e ser decidido com sua dispensa, sem 
prejuízo das responsabilidades civis, criminais e 
administrativas de quem se omitiu no atendimento.

(B)	 O direito da Administração de anular os atos de 
que decorram efeitos favoráveis para os destina-
tários decai em cinco anos, contados da data em 
que foram praticados, sendo que no caso de efei-
tos patrimoniais contínuos, o prazo contar-se-á da 
percepção do último pagamento.

(C)	 É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou a autoridade que tenha interesse direto 
ou indireto na matéria; tenha participado ou venha a 
participar como perito, testemunha ou representan-
te, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau.

(D)	 Não podem ser objeto de delegação: a edição de 
atos de caráter normativo; os atos administrativos 
de competência irrenunciável; a decisão de recursos 
administrativos; e as matérias de competência exclu-
siva do órgão ou autoridade.

70.	Assinale a alternativa correta sobre a responsabilidade 
civil extracontratual do Estado pelos atos dos tabeliães 
e registradores, que, no exercício de suas funções, cau-
sem danos a terceiros, segundo tese firmada pelo Supre-
mo Tribunal Federal no julgamento do Tema 777.

(A)	 o Estado responde, objetivamente, assentado o dever 
de regresso contra o responsável, nos casos de dolo 
ou culpa, sob pena de improbidade administrativa.

(B)	 o Estado responde, subjetivamente, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável, nos casos 
de dolo ou culpa.

(C)	 o Estado responde, subsidiariamente, pelos danos, 
uma vez comprovada a impossibilidade de paga-
mento do Cartório, com o direito de regresso contra 
o responsável, nos casos de dolo ou culpa.

(D)	 o Estado responde, objetivamente, facultado ao 
poder público exercer o direito de regresso contra 
o responsável, nos casos de dolo ou culpa.

71.	A respeito do regime jurídico dos serviços notariais e 
de registro, é correto afirmar que

(A)	 no serviço de que é titular, o notário e o registrador 
não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de 
seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de 
parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguí-
neos ou afins, até o quarto grau.

(B)	 os substitutos poderão, simultaneamente com o 
notário ou o oficial de registro, praticar todos os 
atos que lhe sejam próprios, inclusive, nos tabelio-
natos de notas, lavrar testamentos.

(C)	 quando, para a apuração de faltas imputadas a notá-
rios ou a oficiais de registro, for necessário o afasta-
mento do titular do serviço, poderá ele ser suspenso, 
preventivamente, pelo prazo de noventa dias, prorro-
gável uma vez pelo mesmo prazo.

(D)	 é livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que 
seja o domicílio das partes ou o lugar de situação 
dos bens objeto do ato ou negócio.
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74.	Assinale a alternativa correta no tocante à Ação Civil 
Pública.

(A)	 Qualquer pessoa poderá e o servidor público deve-
rá provocar a iniciativa do Ministério Público ou dos 
demais legitimados, ministrando-lhe informações 
sobre fatos que constituam objeto da ação civil e 
indicando-lhe os elementos de convicção.

(B)	 Nas ações de que trata a Lei da Ação Civil Pública, 
não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, 
nem condenação da associação autora, salvo com-
provada má-fé, em honorários de advogado, custas 
e despesas processuais.

(C)	 Entre os legitimados ativos, encontram-se a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, con-
tudo compete exclusivamente ao Ministério Público 
tomar dos interessados compromisso de ajustamen-
to de conduta, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial.

(D)	 Se, no exercício de suas funções, os juízes e tri-
bunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças 
à autoridade policial competente para a instauração 
do respectivo inquérito policial.

75.	 Determinado titular de cartório extrajudicial praticou conduta 
omissiva ao deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação, mas que não gerou 
prejuízo ao Estado e nem enriquecimento ilícito. Contudo, o 
referido titular do cartório veio a falecer antes da apuração 
formal de sua conduta. Nessa hipótese, segundo o estabe-
lecido na Lei no 8.429/1992, é correto afirmar que a omissão 
em questão caracteriza ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da Administração Pública,

(A)	 ficando o agente sujeito às sanções legais, mas em 
razão de sua morte, seus herdeiros responderão na 
forma da Lei até o limite do valor do débito.

(B)	 com previsão de diversas cominações da Lei, as 
quais, todavia, não serão aplicadas a ninguém em 
razão do falecimento do agente.

(C)	 com pena de multa civil de até dez vezes o valor da 
remuneração do agente, podendo o juiz deixar de 
aplicá-la aos sucessores.

(D)	 com pena aplicável de multa civil de até cem vezes o 
valor da remuneração do agente, que deverá ser paga 
pelos sucessores até o limite do valor da herança.

73.	 Medusa é servidora do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás, ocupante de cargo de provimento efetivo, e estava 
em gozo de licença sem vencimentos, por interesse particu-
lar, tendo ficado em outro país durante esse tempo. Findo 
o período da licença, Medusa resolveu continuar por mais 
40 dias no exterior. Ao retornar, decidiu pedir exoneração 
do seu cargo. No entanto, antes do seu pedido, o Tribunal 
já havia instaurado o competente processo administrativo 
disciplinar em face da conduta da servidora, a qual, regu-
larmente citada, não apresentou defesa e foi considerada 
revel, não tendo sido nomeado defensor dativo para ela.

Nessa situação hipotética, considerando os fatos men-
cionados e as normas que regem o processo adminis-
trativo no Tribunal de Justiça de Goiás, é correto afirmar 
que Medusa

(A)	 não poderá ser demitida do cargo, uma vez que esse 
tipo de pena exige a presença do elemento subjetivo 
que é a intenção de abandonar o cargo, a qual, nes-
se caso, não restou comprovada, uma vez que Me-
dusa apresentou seu pedido de exoneração antes da 
aplicação da sanção disciplinar.

(B)	 ficará sujeita à pena de demissão por abandono de 
cargo, com efeito ex tunc, ou seja, após o primei-
ro dia do período de abandono do cargo, tendo em 
vista que restou demonstrado o seu intento de não 
retornar ao trabalho, devendo, por consequência, ser 
indeferido o seu pedido de exoneração.

(C)	 não poderá ser demitida por abandono de cargo, 
tendo em vista que não restou demonstrado o seu 
intento de não retornar ao trabalho, e ainda pediu a 
exoneração do cargo e deve ter deferido o seu pedi-
do que foi feito antes da aplicação da pena.

(D)	 estaria sujeita à pena de demissão por abandono de 
cargo, por ter ficado caracterizada a sua conduta, 
mas a sanção não poderá ser aplicada em razão de 
nulidade insanável no referido processo administra-
tivo disciplinar, que foi a falta de nomeação de um 
defensor dativo para Medusa.
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79.	Assinale a alternativa correta no que se refere à Declara-
ção de Operação Imobiliária (DOI).

(A)	 Quando o documento tiver sido decorrente de arre-
matação em hasta pública, o preenchimento da DOI 
deverá ser feito pelo Serventuário da Justiça titular ou 
designado para o Cartório de Ofício de Notas.

(B)	 A DOI deverá ser apresentada até o primeiro dia 
útil do mês subsequente ao da lavratura, anotação, 
averbação, matrícula ou registro do documento, por 
meio da Internet, utilizando-se a última versão do 
programa Receitanet.

(C)	 O valor da operação imobiliária será o informado pelas 
partes ou, na ausência deste, o valor que servir de 
base para o cálculo do Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis (ITBI) ou para o cálculo do Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quais-
quer Bens ou Direitos (ITCD).

(D)	 No caso de falta de apresentação ou apresentação 
da declaração após o prazo fixado, o Serventuário da 
Justiça sujeitar-se-á à multa de 0,2% (dois décimos 
por cento) ao mês-calendário ou fração sobre o valor 
da operação, limitada a 2% (dois por cento), não admi-
tida hipótese de redução.

80.	Acerca de matéria tributária objeto de Súmula, é correto 
afirmar que

(A)	 nas operações com cartão de crédito, os encargos 
relativos ao financiamento são considerados no cál-
culo do ICMS.

(B)	 a prestação de serviço de composição gráfica, perso-
nalizada e sob encomenda, ainda que envolva forne-
cimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS.

(C)	 o mandado de segurança não constitui ação ade-
quada para a declaração do direito à compensação 
tributária.

(D)	 constitui fato gerador do ICMS o simples desloca-
mento de mercadoria de um para outro estabeleci-
mento do mesmo contribuinte.

76.	Na aplicação das suas sanções, a Lei no 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), entre outros, prevê que serão leva-
dos em consideração na aplicação das sanções determi-
nados elementos, exceto

(A)	 o efeito negativo produzido pela infração.

(B)	 a situação econômica do infrator.

(C)	 a gravidade da infração.

(D)	 o grau de culpa do infrator.

77.	Com relação à aquisição de imóvel rural no Brasil por 
estrangeiros, é correto firmar que

(A)	 a aquisição ou o arrendamento de imóvel rural com 
área contínua ou descontínua, compreendida entre 
3 (três) e 50 (cinquenta) módulos de exploração 
indefinida, por pessoa natural estrangeira residente 
no Brasil, dependerá de autorização do INCRA.

(B)	 é vedada a venda, arrendamento ou qualquer tipo de 
alienação ou ocupação, a qualquer título, por estran-
geiro de imóvel localizado em faixa de fronteira ou 
em área considerada indispensável à segurança na-
cional, independentemente da extensão de sua área.

(C)	 os documentos obrigatórios para autorização de 
aquisição ou de arrendamento de imóvel rural por 
pessoa natural estrangeira deverão ser apresenta-
dos em seus originais, sendo vedada a apresenta-
ção de cópias, ainda que autenticadas por tabelião.

(D)	 a pessoa natural estrangeira só poderá adquirir ou 
arrendar área superior a 50 (cinquenta) módulos de 
exploração indefinida, em área contínua ou descon-
tínua, mediante autorização do Presidente da Repú-
blica Federativa do Brasil.

78.	De acordo com legislação tributária do Estado de Goiás, 
no que se refere aos obrigados pelo pagamento do ITCD 
(Imposto sobre a transmissão causa mortis e doação), é 
correto afirmar que

(A)	 os administradores de bens de terceiros são pes-
soalmente responsáveis pelo imposto devido por 
estes.

(B)	 é responsável por sucessão a sociedade empre-
sária, a instituição financeira ou bancária e todo 
aquele a quem caiba a responsabilidade pelo regis-
tro ou pela prática de ato que implique na transmis-
são de bem móvel ou imóvel e respectivos direitos 
e ações.

(C)	 o inventariante ou o testamenteiro, em relação aos 
atos que praticarem, são solidariamente responsáveis.

(D)	 o tabelião, o escrivão e os demais serventuários de 
justiça, em relação aos atos praticados por eles ou 
perante eles, em razão de seu ofício, são pessoal-
mente responsáveis.
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

84.	É característica da lei excepcional ou temporária

(A)	 aplicar-se aos fatos praticados durante sua vigência, 
ainda que já decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a determinaram.

(B)	 permitir que lei penal mais benéfica, que lhe seja 
posterior, aplique-se aos fatos excepcionais pratica-
dos durante sua vigência.

(C)	 permitir que lei penal mais gravosa, que lhe seja pos-
terior, aplique-se aos fatos excepcionais praticados 
durante sua vigência.

(D)	 ter efeito ultrativo, regulando fatos praticados depois 
do seu período de duração ou depois de cessadas 
as circunstâncias que a determinaram.

85.	De acordo com o art. 7o do CP, ficam sujeitos à lei penal 
brasileira, embora cometidos no estrangeiro, ainda que o 
agente seja absolvido ou condenado no estrangeiro, os 
crimes

(A)	 que, por tratado, o Brasil se obrigou a reprimir.

(B)	 que, por convenção, o Brasil se obrigou a reprimir.

(C)	 praticados por brasileiros.

(D)	 de genocídio, quando o agente for domiciliado no 
Brasil.

86.	Nos exatos termos o art. 13, “caput” do CP, o resultado, 
de que depende a existência do crime, somente é impu-
tável a quem lhe deu causa. Considera-se causa

(A)	 a conduta humana juridicamente relevante.

(B)	 a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria 
ocorrido.

(C)	 qualquer ação ou omissão que dependa da volunta-
riedade humana.

(D)	 o fato jurídico penalmente qualificado.

81.	Quando se transfere o lançamento e o pagamento do 
ICMS para etapa posterior à ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária, ocorre o instituto tributário

(A)	 do fato gerador presumido.

(B)	 do diferimento.

(C)	 da transação.

(D)	 da não incidência de fato.

82.	No que respeita ao Imposto de Transmissão de Bens 
imóveis, é correto afirmar que incidirá em uma das 
seguintes situações:

(A)	 na transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato 
oneroso, de direitos reais de garantia sobre imóveis.

(B)	 sobre a transmissão de bens imóveis ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, quando que a atividade pre-
ponderante da adquirente não for a compra e venda 
desses bens ou direitos.

(C)	 na transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato 
gratuito ou oneroso de bens imóveis.

(D)	 sobre a transmissão de bens imóveis quando a ativi-
dade preponderante do adquirente for a de locação 
de bens imóveis.

83.	Como uma das limitações ao exercício do poder de tribu-
tar impõe a Constituição Federal o denominado princípio 
da anterioridade ao vedar a cobrança de tributos no mes-
mo exercício financeiro em que for publicada a lei que os 
instituir ou aumentar. Referida vedação, contudo, não se 
aplica quando se tratar de um dos seguintes tributos:

(A)	 imposto novo, desde que seja não cumulativo e não 
tenha fato gerador ou base de cálculo próprio dos 
discriminados na Constituição.

(B)	 contribuição social de intervenção no domínio 
econômico.

(C)	 imposto sobre operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários.

(D)	 empréstimo compulsório no caso de investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional.
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91.	 Assinale a alternativa correta no que se refere ao incidente 
de falsidade (CPP, arts. 145 a 148).

(A)	 A decisão do incidente faz coisa julgada em detri-
mento de ulterior processo civil ou penal.

(B)	 A arguição da falsidade pode ser feita pela parte ou 
procurador, independentemente de poderes espe-
ciais.

(C)	 Pode ser a falsidade arguida por escrito ou oralmente, 
mediante redução a termo.

(D)	 Pode ser instaurado por requerimento da parte ou de 
ofício, pelo Juiz.

92.	 O crime de “dar início, de qualquer modo, ou efetuar lotea-
mento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem 
autorização do órgão público competente, ou em desacordo 
com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes 
do Distrito Federal, Estados e Municípios”, previsto no art. 
50 da Lei de Parcelamento do Solo Urbano, é qualificado 
(parágrafo único) se cometido

(A)	 com intuito de lucro ou possibilidade de causar como-
ção social ou em circunstância de crise habitacional, 
de saúde ou sanitária.

(B)	 em detrimento de pessoas hipossuficientes.

(C)	 por promessa de venda que manifeste a intenção de 
vender lote em loteamento não registrado no Registro 
de Imóveis competente.

(D)	 em área rural ou de preservação ambiental.

93.	No que concerne ao tema “Garantias Judiciais” do Pacto 
de São José (artigo 8), é correto afirmar que

(A)	 o acusado tem direito de recurso da sentença para 
juiz ou tribunal superior (2.h).

(B)	 aos que necessitem, é garantido o direito a intérprete 
ou tradutor, mas não se garante sua gratuidade (2.a).

(C)	 é garantido ao acusado o direito de não se defender 
e, ao mesmo tempo, de renunciar a defensor público 
providenciado pelo Estado (2.e).

(D)	 a sentença condenatória não se pode fundar, unica-
mente, na confissão (3).

94.	 No que concerne à interceptação telefônica (Lei  
no 9.296/96), é correto afirmar que

(A)	 ao juiz não cabe decidir qual a forma de execução da 
diligência, cabendo à autoridade policial tal decisão 
técnica.

(B)	 excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido 
seja formulado verbalmente.

(C)	 é legalmente admitida ainda que a prova possa ser 
feita por outros meios disponíveis.

(D)	 o juiz não pode determiná-la de ofício.

87.	Assinale a alternativa que completa adequadamente as 
lacunas, de acordo com os arts. 24, §1o e 25 do CP:

Não pode alegar estado de necessidade quem                  ; 
entende-se em legítima defesa quem, usando moderada-
mente dos meios necessários, repele injusta agressão,  
                 , a direito                  .

(A)	 tinha o dever legal de enfrentar o perigo … atual  
… próprio ou de terceiro

(B)	 tem condições de enfrentar o perigo … atual  
ou iminente … próprio

(C)	 tinha o dever legal de enfrentar o perigo … atual  
ou iminente … seu ou de outrem

(D)	 expôs-se desnecessariamente ao risco … atual  
… seu ou de outrem

88.	A pena do crime do art. 154-A do CP, “invasão de dispo-
sitivo informático”, é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços) se

(A)	 da invasão resulta prejuízo econômico.

(B)	 o agente é movido pelo fim de obter lucro.

(C)	 o dispositivo invadido armazena dados da Adminis-
tração Pública.

(D)	 a invasão é praticada mediante a prévia instalação 
de vulnerabilidade no sistema.

89.	De acordo com entendimento do STJ (súmula 599), o 
princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra

(A)	 o meio ambiente.

(B)	 a fé pública.

(C)	 a administração pública.

(D)	 a ordem tributária.

90.	Em consonância com o art. 7o do CPP, para verificar  
a possibilidade de haver a infração sido praticada de  
determinado modo, a autoridade policial poderá proceder 
à reprodução simulada dos fatos,

(A)	 desde que o acusado e a vítima concordem com a 
realização e compareçam ao ato.

(B)	 desde que esta não contrarie a moralidade ou a  
ordem pública.

(C)	 após representação, para tanto, junto ao Juiz de  
Garantias.

(D)	 devendo, para tanto, realizar a prévia notificação do 
patrono constituído do acusado.
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98.	A Semana de Arte Moderna, que ocorreu em 1922 no  
Teatro Municipal de São Paulo, foi uma manifestação  
artístico-cultural que objetivou renovar o ambiente  
artístico-cultural e mostrar o que havia na escultura, 
arquitetura, música e literatura brasileira do momento. 
Para isso, trouxe novas ideias e conceitos artísticos com 
a declamação de poesias, concerto de músicas, artes 
plásticas exibidas em telas, esculturas e maquetes de  
arquitetura. O evento se tornou uma referência do mundo 
artístico e cultural do século XX.

(Fonte: https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/artes/ 
semana-de-arte-moderna. Acesso em 19 de julho de 2021).

No Brasil, o evento citado no excerto é considerado um 
marco para o

(A)	 Modernismo.

(B)	 Expressionismo.

(C)	 Impressionismo.

(D)	 Naturalismo.

99.	Assinale a alternativa que contempla corretamente três 
características dos Direitos Humanos.

(A)	 Interdependência, limitabilidade e complementaridade.

(B)	 Ilimitabilidade, imprescritibilidade e universalidade.

(C)	 Imprescritibilidade, inerência e disponibilidade.

(D)	 Individualidade, taxatividade e indivisibilidade.

100.	 Assinale a alternativa correta sobre alguns conceitos da 
Tecnologia da Informação.

(A)	 Em Tecnologia da Informação, utiliza-se o conceito 
de virtualização, que é uma técnica que busca utilizar 
computadores com a maior quantidade de memória 
disponível.

(B)	 A Tecnologia da Informação utiliza em sua infraes-
trutura componentes de hardware, de software e de 
redes de telecomunicações.

(C)	 Considerando que os níveis de infraestrutura de 
Tecnologias da Informação sejam classificados em 
público, compartilhado e local, o nível compartilhado 
atende à demanda de toda a sociedade externa à 
empresa.

(D)	 A Tecnologia da Informação não utiliza a Internet 
para transmitir seus resultados, mas apenas redes 
locais nas grandes empresas.

CONHECIMENTOS GERAIS

95.	 O Estado Novo foi arquitetado como um Estado autori-
tário e modernizador que deveria durar muitos anos. No 
entanto, seu tempo de vida acabou sendo curto, pois não 
chegou a oito anos. Os problemas do regime resultaram 
mais da inserção do Brasil no quadro das relações inter-
nacionais do que das condições políticas internas do país.

(Boris Fausto, História concisa do Brasil)

No contexto apresentado no excerto, o “quadro das rela-
ções internacionais” refere-se à

(A)	 demissão de parte do ministério de Vargas quando, 
em meio à Segunda Guerra, o governo ditatorial esta-
beleceu um acordo com o Eixo, permitindo que esse 
bloco usasse o espaço marítimo do Brasil.

(B)	 pressão diplomática da Argentina para que o Estado 
brasileiro aderisse às forças aliadas, declarasse guerra 
aos países do Eixo e mandasse tropas para libertar o 
Norte da África das forças nazistas.

(C)	 deliberação da I Conferência Internacional de Estados 
Americanos determinando, apesar da discordância do 
Brasil, que todas as nações da América deveriam se 
manter neutras na Segunda Guerra.

(D)	 entrada do Brasil na Segunda Guerra, ao lado dos Alia-
dos, provocando ação de opositores, que começaram 
a explorar a contradição entre a ditadura Vargas e o 
apoio do governo brasileiro às democracias.

96.	Em 05 de novembro de 2020, tomou posse como ministro 
do Supremo Tribunal Federal (STF)

(A)	 Celso de Mello.

(B)	 Ricardo Lewandowski.

(C)	 Maria Thereza de Assis Moura.

(D)	 Kassio Nunes Marques.

97.	O ponto mais elevado da Terra acaba de se elevar.  
O Monte Everest está a 8.848,86 metros acima do nível 
do mar, 86 centímetros mais elevado do que a altitude 
reconhecida anteriormente pelo governo do Nepal.

(Fonte: https://www.nationalgeographicbrasil.com.  
Acesso em: 15 de agosto de 2021)

A atualização do dado apresentado no excerto é moti-
vada

(A)	 pela redefinição de sistemas de medida, que busca 
padronizar valores utilizados em registros territoriais.

(B)	 pelo avanço das relações internacionais amistosas, 
que permite a observação da paisagem em novos 
territórios.

(C)	 pela aplicação de inovações científicas, que confere 
maior precisão a processos e pesquisas.

(D)	 pelo compromisso de livre acesso à informação, que 
espera democratizar dados entre os países mem-
bros da ONU.
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